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I. INTRODUÇÃO
1. Antecedentes
Mediante as resoluções AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI) e instruiu o Conselho Permanente a realizar consultas com os Estados membros acerca de possíveis temas da agenda.
Para cumprir esse mandato, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente solicitou que os Estados membros apresentassem propostas para a agenda. As delegações do Brasil, Canadá, El Salvador, Estados Unidos, México, Peru e Uruguai apresentaram os seguintes temas: comércio eletrônico, proteção do consumidor, fluxos migratórios de pessoas, responsabilidade civil extracontratual, transporte, insolvência transnacional, jurisdição internacional, proteção de menores e diplomas e profissões.
Os Estados membros propuseram oito temas formais (incluindo possíveis variações de instrumentos e subtemas), mas decidiram que a CIDIP-VII devia se concentrar no máximo em dois. Em conseqüência, a Comissão reuniu-se com os Estados membros em sessões formais e informais para reduzir o número de temas, estabelecendo uma agenda final com dois temas: proteção do consumidor e registros eletrônicos. 
De acordo com esse mandato, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES 2065 (XXXV-O/05), aprovou formalmente a seguinte agenda para a CIDIP-VII: 
I. Proteção ao consumidor:  lei aplicável, jurisdição e restituição monetária (convenções e leis modelo)
II. Garantias mobiliárias: registros eletrônicos para implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias.  
Tendo estabelecido a agenda da Conferência, a Resolução AG/RES 2065 instruiu o Conselho Permanente a estabelecer uma metodologia para o trabalho preparatório necessário para elaborar os instrumentos a serem considerados pela CIDIP-VII.  Em conformidade com esse mandato, o Conselho Permanente aprovou uma metodologia e calendário (CP/CAJP-2309/05) e criou um grupo de trabalho para cada tema, aos quais os Estados membros designaram peritos governamentais e independentes para participar na elaboração dos instrumentos propostos.  
Mediante a resolução AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), a Assembléia Geral expressou satisfação com a criação dos grupos de trabalho, tomou nota da metodologia adotada pelo Conselho Permanente e o encarregou de continuar os trabalhos preparatórios necessários para a elaboração dos instrumentos sobre proteção do consumidor e registro de garantias mobiliárias para sua adoção na CIDIP-VII. A Assembléia Geral também incentivou os Estados membros a patrocinar reuniões de peritos, de acordo com a necessidade, para concluir a elaboração dos projetos de instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII.
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2285 (XXXVII-O/07), encarregou o Conselho Permanente de estabelecer uma data (ou datas) para a CIDIP-VII, consentindo em conferências diplomáticas separadas para os temas I e II, quando os peritos concluírem seu trabalho sobre cada tema.
Quanto ao tema I, “Proteção ao consumidor, lei aplicável, jurisdição e reparação monetária (convenções e leis modelo)”, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09), instruiu o Conselho Permanente a estabelecer um grupo de trabalho para concluir o projeto de documento ou documentos finais sobre proteção do consumidor, para o qual a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente elegeu um presidente, estabeleceu uma metodologia e calendário revisado e, com apoio da Secretaria-Geral, realizar as teleconferências e reuniões necessárias em 2009 e apresentar um relatório sobre as negociações ao Conselho Permanente no início de 2010.  
Uma vez que os peritos concluam o trabalho preparatório sobre o tema I, a Assembléia Geral instruiu o Conselho Permanente a fixar as datas para a CIDIP-VII sobre proteção ao consumidor, tendo em mente que os Estados membros estão determinados a trabalhar para concluir os documentos propostos sobre o tema visando a fixar a data para a conferência especializada sobre o tema I da CIDIP-VII, Proteção ao consumidor: lei aplicável, jurisdição e restituição monetária (convenções e leis modelo), preferivelmente no primeiro semestre de 2010.  O Governo do Brasil se ofereceu para receber essa Conferência Especializada quando o trabalho preparatório terminar.
Quanto ao tema II, “Garantias mobiliárias: registros eletrônicos para implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias”, discutido na Conferência Especializada de que trata esta Ata Final, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES 2401, decidiu convocar um grupo de trabalho, composto pelas Delegações do Canadá, Estados Unidos e México, para finalizar o trabalho preparatório sobre o tema.  Nesse esforço, os membros do grupo de trabalho se reuniram regularmente via teleconferência de junho de 2008 a  março de 2009 para finalizar o Projeto de Regulamento Modelo para o Registro de que trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias.
Esse Regulamento Modelo para o Registro de Garantias Mobiliárias foi formalmente apresentado ao Conselho Permanente em março de 2009 e examinado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em março e abril de 2009.  Em maio de 2009, o Conselho Permanente aprovou o projeto de regulamento modelo e convocou a CIDIP-VII, a ser realizada na sede da OEA em Washington, D.C., de 7 a 9 de outubro de 2009, para sua discussão e aprovação final.
A Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Assuntos Jurídicos, preparou os documentos técnicos e informativos e prestou serviços de secretaria à Conferência.
O Conselho Permanente encarregou a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de preparar e coordenar os documentos para a CIDIP-VII.

A Comissão Jurídica Interamericana preparou vários relatórios sobre assistência técnica para a CIDIP-VII, incluindo os documentos CJI/doc.288/08 rev. 1, “Situação das negociações sobre proteção ao consumidor na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)”, e CJI/doc.309/08, “Rumo à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado – CIDIP-VII”, bem como a resolução CJI/RES. 144 (LXXII-O/08), “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)”.

A Comissão Jurídica Interamericana preparou vários relatórios sobre assistência técnica para a CIDIP-VII, incluindo os documentos CJI/doc.288/08 rev. 1, “Situação das negociações sobre proteção ao consumidor na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)”, e CJI/doc.309/08, “Rumo à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado – CIDIP-VII”, bem como a resolução CJI/RES. 144 (LXXII-O/08), “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)”.

A sessão de abertura da CIDIP-VII foi realizada em 7 de outubro de 2009 na sede da OEA, em Washington, D.C.  
Do documento CIDIP-VII/doc7./09 rev.2 consta uma lista das delegações e de outros participantes da Conferência.
2. Secretaria da Conferência
A Secretaria-Geral foi representada pelo Dr. Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional.  A Secretaria Técnica foi chefiada por John Wilson, Assessor Jurídico Sênior do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA.  A Secretaria-Geral designou Carmen Lucia de La Pava, Secretária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, e Rodrigo Idrovo, Especialista Sênior do Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões, como coordenador dos serviços de conferência.
3. Sessões e organização da Conferência
a) Sessão de abertura
A sessão de abertura da Conferência, realizada em 7 de outubro de 2009 às 10h00, foi presidida pelo Presidente Interino da Conferência, Embaixador Jorge Skinner-Klee, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. Foram proferidos discursos pelo Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, e Embaixador Jorge Skinner-Klee, representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
b) Sessão preliminar
A sessão preliminar da Conferência, realizada em 7 de outubro às 11h00, foi presidida pelo Presidente Interino da Conferência, Embaixador Jorge Skinner-Klee, Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
Em conformidade com o Artigo 16 do projeto de Regulamento da Conferência, os chefes de delegação chegaram aos seguintes acordos: eleição do Presidente da Conferência Especializada, estabelecimento da agenda da Conferência Especializada, aprovação do Regulamento da Conferência Especializada, acordo que a Comissão de Trabalho desempenhará suas funções sob o formato e presidência das sessões plenárias, estabelecimento da Comissão de Estilo, acordo sobre a apresentação de credenciais, acordo sobre o prazo concedido às delegações para propor emendas ou texto substitutivos para os projetos e acordo sobre a duração aproximada da Conferência.
i. Presidente da Conferência
O Delegado da Nicarágua propôs o Sr. Rodrigo Labardini, chefe da delegação do México, para ser eleito como Presidente da Conferência.  A delegação da Colômbia apoiou a moção, que foi aprovada por aclamação.  Decidiu-se, em conformidade com o Artigo 13 do Regulamento, que os chefes de delegação presentes atuariam como Vice-Presidentes da Conferência na ordem de precedência estabelecida na sessão preliminar, como consta no documento CIDIP-VII/doc.6/09. 

ii. Regulamento
A Conferência aprovou sem modificações o projeto de Regulamento que foi adotado pelo Conselho Permanente em sem modificações 16 de setembro de 2009 e consta no documento CIDIP-VII/doc.2/09 rev.1.
iii. Organização das Comissões
De acordo com o Artigo 41 do Regulamento, a Conferência, em sua primeira sessão plenária, decidiu organizar uma comissão de trabalho para a presente reunião, designada como Comissão I, à qual o plenário atribuiu o tema II da CIDIP-VII, “Garantias mobiliárias: registros eletrônicos para implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias”.  Decidiu-se também que o tema II da CIDIP-VII, “Proteção ao consumidor: lei aplicável, jurisdição e reparação monetária (convenções e leis modelo)”, seria atribuído a uma eventual Comissão II numa reunião subseqüente da presente Conferência Especializada. O Artigo 42 do Regulamento também estipula a eleição de um presidente, um vice-presidente e um relator dessa comissão.  Contudo, com base no fato de que a presente reunião da Conferência Especializada trata somente de um tema, decidiu-se que a Comissão I se reuniria em plenário, sob a Presidência do Presidente e Vice-Presidente da Conferência.  Por esse mesmo motivo, o plenário dispensou o requisito de um relator para a Comissão I e solicitou, em substituição, um relatório à secretaria técnica sobre as sessões da Comissão de Trabalho.  

Além disso, as Delegações do Brasil, Canadá, México e Estados Unidos foram eleitas para a Comissão de Estilo, em conformidade com o disposto no Artigo 47 do Regulamento, em representação dos quatro idiomas oficiais da Conferência.
iv. Limite para a apresentação de propostas ou emendas
A Conferência decidiu que na quinta-feira, 8 de outubro, ao meio-dia, vence o prazo para que as delegações apresentem propostas, emendas, projetos de resolução ou qualquer outro documento relacionado à agenda da Conferência. 

v. Duração da Conferência

Ficou decidido que a Conferência terá uma duração de três dias úteis, concluindo na sexta-feira, 9 de outubro de 2009. 
c) Autoridades da Comissão de Trabalho

 
Foram eleitas as seguintes autoridades da Comissão I:
Comissão I
Presidente:

Rodrigo Labardini

México
Vice-Presidente:
Chefes de delegação
por ordem de precedência
Secretaria Técnica:
John Wilson





Ana María Villena
d) Sessões plenárias
A Conferência realizou duas sessões plenárias. 
Na Primeira Sessão Plenária, realizada em 7 de outubro de 2009, foram formalizados os acordos da sessão preliminar sobre eleição do Presidente, agenda, Regulamento, Comissão de Trabalho, Comissão de Estilo, Comissão de Credenciais, prazo concedido às delegações para propor emendas ou textos substitutivos para os projetos e a duração aproximada da Conferência.

A Segunda Sessão Plenária foi realizada em 9 de outubro de 2009.  Durante a sessão foi considerado o relatório verbal sobre os avanços da Comissão de Trabalho e Comissão de Estilo, bem como o relatório da presidência sobre credenciais.
A Segunda Sessão Plenária concluiu com a aprovação do Regulamento Modelo para o Registro de que trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, documento de trabalho CIDIP VII/doc.3/09 rev.1, com um texto que terá caráter provisório até ser submetido a uma comissão de estilo, e com a aprovação da Ata Final da Conferência Especializada, finalizando assim os trabalhos sobre o segundo tema da CIDIP-VII aprovado pela Assembléia Geral mediante sua resolução AG/RES 2065 (XXXV-O/05).
Além disso, a Delegação dos Estados Unidos apresentou o projeto de resolução CIDIP-VII/RES.2/09, Felicitações à Presidência da CIDIP-VII.  As Delegações da Argentina e da Costa Rica apoiaram a resolução, que foi aprovada por aclamação.
e) Sessão de encerramento
A sessão de encerramento foi realizada em 9 de outubro de 2009 às 18h00.  O Presidente da Conferência, Rodrigo Labardini, convidou as delegações dos Estados membros credenciadas a participar da CIDIP-VII para assinar a Ata Final. 

A Secretaria-Geral da OEA, representada pelo Dr. Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional, pronunciou algumas palavras de encerramento e expressou satisfação com o êxito da Conferência, a qual aprovou o Regulamento Modelo para o Registro de que trata a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias.  

Finalmente, o Presidente da Conferência destacou o trabalho realizado pela Conferência e a importância dos acordos alcançados. Após essas palavras, declarou oficialmente encerrada a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado, no que se refere ao tema II: Garantias mobiliárias: registros eletrônicos para a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias.
III. RESOLUÇÕES APROVADAS
A Conferência aprovou as duas resoluções anexadas à presente ata:
CIDIP-VII/RES.1/09 rev.2
APROVAÇÃO DO REGULAMENTO MODELO PARA O REGISTRO DE QUE TRATA A LEI MODELO INTERAMERICANA SOBRE GARANTIAS MOBILIÁRIAS
CIDIP-VII/RES.2/09
FELICITAÇÕES À PRESIDÊNCIA DA CIDIP-VII
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